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APRESENTAÇÃO


			A temática educação especial na perspectiva da educação inclusiva tem ganhado destaque na agenda das políticas públicas e das produções acadêmicas nos últimos 12 anos, haja vista a publicação da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008).


			Nas políticas nacionais em prol da educação inclusiva, o atendimento educacional especializado ganha protagonismo como o principal serviço de apoio educacional às crianças e aos jovens público-alvo da educação especial na escola comum.


			Nesse sentido, debrucei-me durante o mestrado em Educação em aprofundar-me sobre o atendimento educacional especializado, tendo como foco o conhecimento complementar do referido atendimento. Para tanto, concebi o atendimento educacional especializado como ação pedagógica do docente de educação especial, que perpassa todo o processo educacional dos estudantes público-alvo da educação especial no contexto escolar.


			O livro problematiza o atendimento educacional especializado, tendo em vista compreender o que é conhecimento complementar no processo de escolarização de alunos com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, no contexto da escola comum. Toma-se a articulação entre a sala de aula comum e o atendimento educacional especializado como ambientes potencializadores do processo de escolarização dos estudantes público-alvo da educação especial. 


			A obra apoia-se nas reflexões teóricas de Lev Semenovich Vigotski, visto que esse autor debruçou-se em estudar o desenvolvimento humano, evidenciando a possibilidade do aprendizado. No que se refere às questões da Educação Especial, busca interlocuções com as produções de pesquisadores brasileiros da área, tais como Padilha, Kassar, Baptista, dentre outros. 


			A metodologia utilizada foi a pesquisa-ação colaborativo-crítica, pois esta assume a possibilidade de provocar/acompanhar flashes de mudanças nos desafios colocados à prática docente e aos envolvidos no processo de pesquisa, bem como produzir outras formas de conhecimentos. Como instrumento de coleta de dados utiliza-se de momentos de diálogos-reflexivos sobre o vivido por meio de grupos focais, bem como a observação participante e de entrevistas semiestruturadas. A pesquisa se deu em uma escola da rede municipal de Serra, Espírito Santo. 


			Os principais apontamentos do estudo referem-se à contribuição do atendimento educacional especializado como espaço de acesso aos conhecimentos escolares em articulação com o conhecimento produzido em sala de aula comum, considerando as potencialidades dos estudantes público-alvo da educação especial. Nessa linha, observa-se o quão fundamental é a interação e colaboração dos profissionais responsáveis pelos processos de escolarização dos sujeitos matriculados na escola comum, possibilitando oportunidades de diálogos sobre possibilidades, tensões e desafios nos complexos processos de ensino-aprendizagem.


			No que tange ao conhecimento complementar, percebe-se que, primeiramente, seria necessário potencializar a sala de aula e avaliar o processo de aprendizagem dos alunos, criando assim subsídio para o trabalho no atendimento educacional especializado. Sabe-se que, de acordo com a legislação vigente, o referido atendimento não reproduz o trabalhado em sala de aula, como também, não se trata de reforço. Com o movimento do estudo, pôde-se apreender que o conhecimento complementar é aquele que o aluno ainda precisa alcançar ou potencializar, tendo em vista seu desempenho em sala de aula, onde possa acompanhar o currículo vivido pela turma e realizar as tarefas, disponibilizadas a todos os alunos, de acordo com suas condições e possibilidades, para que eles façam parte do processo de escolarização apropriando e produzindo cultura.


			Nessa perspectiva, convido os leitores a uma reflexão mais ampla da educação para se pensar e agir em prol da educação inclusiva no contexto escolar. Desejo que o livro possibilite aos profissionais da educação buscar alternativas pedagógicas inclusivas, tendo como base a colaboração e o currículo comum, para que todos os estudantes e crianças possam participar efetivamente do processo de ensinar e aprender na escola comum.
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			INTRODUÇÃO


			Nada de grandioso é feito na vida sem um grande sentimento.
 (Vigotski)


			1.1 A CONSTRUÇÃO DO PROBLEMA


			Inicio1 a reflexão com o disposto na Resolução CNE/CNB nº 4/2009, que institui diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado, bem como com estudos recentes que auxiliam nessa construção (EFFGEN, 2011a; JESUS, 2011a; VICTOR, 2011). 


			 A Resolução CNE/CNB nº 4/2009, no seu art. 2º, evidencia a função desse sistema de apoio à escolarização de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 


			[...] o AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. (BRASIL, 2009).


			Dessa resolução, destaco que o atendimento educacional especializado na escola comum tem a função de complementar ou suplementar a formação dos alunos público-alvo da educação especial2, matriculados no ensino comum, e sua oferta deve ser no contraturno.


			Reportando aos textos legais, Victor (2011, p. 2) aponta que “a proposta do AEE deve se articular com a proposta da escola comum, embora suas atividades devam se diferenciar das realizadas em salas de aula de ensino comum”. Nessa direção, Jesus (2011a, p. 15) também destaca o seguinte questionamento: “como articular o currículo escolar com o vivido no AEE? Complementação/suplementação a quê?”.


			O disposto na resolução e as reflexões das autoras levam-nos a pensar sobre a natureza do conhecimento que tem sido produzido no espaço proposto para o atendimento educacional especializado, que, segundo a Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009, no seu art. 5º, deve ser oferecido, prioritariamente, em salas de recursos multifuncionais.


			De modo similar, porém pensando a respeito do atendimento em instituição especializada, Dias (2010) revela algumas questões que emergiram no espaço da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo, acerca dos novos direcionamentos para a oferta do atendimento educacional especializado. As reflexões produzidas corroboram a necessidade de pesquisa sobre a temática, já que perguntas fortes (SANTOS, 2007) aguardam por respostas possíveis.


			[...] se no atendimento educacional especializado complementar os conteúdos escolares não são objeto de ensino, o que devemos ensinar? Quais são as atividades que podem ajudá-los a ultrapassar as barreiras impostas pela deficiência? O que se espera que os alunos com deficiência intelectual aprendam no atendimento educacional especializado? Qual o papel do professor especializado em relação ao da classe comum? (DIAS, 2010, p. 9).


			Problematizando a questão da complementaridade no contexto da escola comum e levando em consideração a articulação com a sala de aula, Effgen (2011a, p. 195) alerta que:


			[...] outras atitudes precisam ser tomadas para pensarmos o que seria uma ação complementar ao currículo comum. Isso revela a necessidade de potencializarmos a sala de aula comum como espaço de aprendizado para todos os alunos, para termos indícios do que trabalharmos de forma complementar ou suplementar, no contraturno na sala de recursos multifuncionais ao ser ofertado o Atendimento Educacional Especializado.


			Isso nos revela a importância de trabalharmos o atendimento educacional especializado, tomando como ponto de partida a sala de aula comum para termos subsídios para pensarmos o que seria o complementar para acesso ao currículo escolar.


			Diante do exposto, tive como proposta de pesquisa: Problematizar o atendimento educacional especializado, tendo em vista compreender o que seja conhecimento complementar no processo de escolarização de alunos com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento no contexto da escola comum, pela via da pesquisa-ação colaborativo-crítica.


			Considerando tal problema de investigação, os objetivos específicos do estudo foram:


			

					
Observar o cotidiano escolar tendo em vista capturar os movimentos da sala de aula comum, dos espaços de planejamento e de formação, das relações estabelecidas e a dinâmica da sala de recursos multifuncionais, no intuito de compreender a natureza do conhecimento produzido nesse espaço-tempo;



					
Colaborar com a escola no sentido de buscar possibilidades de acesso ao currículo escolar que envolva a todos, sobretudo os alunos com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento por meio da articulação entre a sala de aula comum e o atendimento educacional especializado;



					
Participar das atividades pedagógicas planejadas e desenvolvidas envolvendo o professor especializado3 e o professor regente da sala comum, tendo em vista: 
	colaborar com o processo, pelas vias dos diálogos-reflexivos; e



	constituir momentos de formação-reflexão do vivido com os profissionais da escola para reflexão sobre a realidade da escola, sobre o vivido em sala de aula comum e no atendimento educacional especializado, no espaço-tempo escolar.








			


			Buscamos, por meio da pesquisa-ação colaborativo-crítica, instituir, juntamente à escola, estratégias para que os alunos público-alvo da educação especial tenham acesso aos conhecimentos produzidos no contexto da sala de aula, garantindo o atendimento às especificidades que atravessam o processo, por isso o interesse em entender como o atendimento educacional especializado dialoga com a base comum curricular. Para tanto, tivemos como proposta potencializar as práticas pedagógicas desenvolvidas nesse espaço-tempo.


			Contribuímos com a formação dos educadores envolvidos na pesquisa, bem como com a formação do pesquisador no que se refere a trabalhar colaborativamente na busca por alternativas possíveis nos desafios que emergem do processo de ensino-aprendizagem, por meio dos momentos de diálogos-reflexivos do vivido, tendo como ferramenta os grupos focais.


			Tive como campo de pesquisa uma escola de ensino fundamental no município de Serra no Estado do Espírito Santo, tendo como foco os alunos público-alvo da educação especial que recebessem o atendimento educacional especializado complementar na escola regular e estivessem matriculados nos anos iniciais do ensino fundamental. A escolha do município justificou-se pelo fato de ainda existirem poucos estudos desenvolvidos em Serra e por fazer parte da pesquisa nacional Observatório Nacional de Educação Especial: Estudo em rede nacional sobre as salas de recursos multifuncionais nas escolas comuns (Oneesp)4. Nesse sentido, o nosso estudo buscou aprofundar a referida pesquisa.


			Considerando as questões até então explicitadas e a necessidade de sistematização deste livro, optei por organizá-lo da seguinte forma: A introdução com os elementos que subsidiam o desenvolvimento da investigação. Em seguida, o capítulo II, no qual trabalhei a educação especial e as aproximações com o atendimento educacional especializado, levando em conta os marcos legais, para compreender como esses serviços têm se constituído nas políticas públicas para a educação especial.


			No capítulo III, busquei dialogar com a literatura para compreender o corpus de conhecimento e problematizar a temática. Já no capítulo IV, elegi a perspectiva histórico-cultural, a partir da psicologia soviética, tomando como foco os escritos de Lev Semenovich Vigotski para trabalhar os conceitos de mediação, prática pedagógica e os processos de aprendizado e desenvolvimento.


			No capítulo V, abordei a opção metodológica, que, no caso, foi de natureza qualitativa. Nesse capítulo, apresentei a metodologia, suas contribuições e os procedimentos metodológicos. No capítulo VI, apresentei o contexto do município e da escola onde realizei o estudo. No capítulo VII, analisei o contexto do atendimento educacional especializado da escola pesquisada e os processos de se garantir o acesso ao currículo por meio das ações colaborativas e articulações possíveis, bem como, o caso de dois alunos público-alvo da educação especial, cujo foco foi potencializar a sala de aula e, concomitantemente, o atendimento educacional especializado no contraturno.


			Por fim, as considerações finais do estudo.


			





2


			EDUCAÇÃO ESPECIAL E ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO: MARCOS LEGAIS


			Propus, neste capítulo, compreender o atendimento educacional especializado, oferecido, prioritariamente, em salas de recursos multifuncionais, na escola comum, no contexto da educação especial, tomando como ponto de partida a Constituição Federal de 1988, visto que, por meio da Carta Magna, foi assegurado o direito de todos à Educação. 


			A Constituição Federal de 1988 defende a educação pública como direito de todos, respaldada pelo conceito de democracia e participação, visando ao desenvolvimento e autonomia dos alunos a fim de que esses possam exercer sua cidadania.


			No art. 205, observa-se que a educação é “um direito de todos e dever do Estado, tendo como intuito o preparo dos alunos para a cidadania e a sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). Com relação ao acesso e ao direito negado à educação ao longo da história às pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, a referida Constituição traz um marco importante para a história política do Brasil, pois traçou perspectivas visando à democratização da educação.


			Outro ponto importante na Constituição de 1988 é o art. 208 que faz menção ao atendimento educacional especializado como dever do Estado. O teor desse artigo abre outras possibilidades de garantirmos o ensino e a aprendizagem aos alunos público-alvo da educação especial na escola regular. 


			art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:


			I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;


			II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;


			III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;


			IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;


			V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;


			VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;


			VII – atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (BRASIL, 1988).


			No entanto, o atendimento educacional especializado deveria ser ofertado preferencialmente na rede regular de ensino, abrindo precedentes para ele ser desenvolvido em outros espaços, como, na atualidade, em centros de atendimento educacional especializado de natureza filantrópica, distanciando, assim, o diálogo entre a escola e o ambiente onde se realizam as ações complementares com os alunos.


			A década de 1990 foi marcada por movimentos que visavam à inclusão de alunos público-alvo da educação especial nas escolas regulares. Assim, a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) foram de suma importância para balizar esse movimento.


			A Declaração Mundial de Educação para Todos, elaborada por ocasião da Reunião Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, na Tailândia, em 1990, trouxe o ideal de educação para todos, defendendo que “é preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo” (UNESCO, 1990), visto que tiveram uma história de exclusão social e educacional. 


			Além disso, essa declaração enfatizou a importância de uma perspectiva centrada na criança, objetivando a garantia de uma escolarização bem-sucedida a todas elas, o que inclui os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (UNESCO, 1990).


			Nessa perspectiva, a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e qualidade, realizada em Salamanca, em 1994, apontava e dava indícios do direito de todos à educação e da valorização das diferenças, pois enfatizava que o “princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter” (UNESCO, 1994).


			Com isso, nota-se que o contexto escolar deveria oportunizar o acolhimento às diferenças, sem preconceitos e concepções atravessadas pela história de marginalização que essas pessoas viveram/vivem, destacando dessa forma, a inclusão escolar dos alunos público-alvo da educação especial.


			Aderindo a esses movimentos internacionais, o Brasil intensificou ações por meio de políticas públicas para construir sua proposta de Educação Inclusiva. É promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB nº 9394, tendo como base as premissas apontadas pela Constituição Federal de 1988 no que diz respeito à educação como direito de todos e dever do Estado. Apresenta-se também a oferta do atendimento educacional especializado, embora, ainda, cunhada à ideia do “preferencialmente” na rede regular de ensino.


			A LDB assegura aos alunos com necessidades educacionais especiais, terminologia utilizada até então, professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como, professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns. 


			A referida lei preconiza também em um capítulo sobre a educação especial, que o poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente, também, do apoio às instituições especializadas.


			Observa-se, então, a aposta no atendimento educacional para os alunos público-alvo da educação especial na escola regular, bem como o seu reconhecimento como uma modalidade de educação escolar. 


			Dentro do movimento de garantia dos direitos educacionais é estabelecida, em 2001, a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro, que institui as Diretrizes Nacionais para a educação especial na Educação Básica. Além de ser fundamentada nas essências dos documentos internacionais, aqui já citados, define que a educação especial é:


			[...] um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica. (BRASIL, 2001). 


			Destaco que essa resolução define a educação especial como uma proposta pedagógica diferenciada, no entanto, podendo vir a substituir os serviços educacionais comuns (KASSAR; RABELO, 2011). Não se percebe, até então, a valorização, por meio das políticas públicas, da inclusão ocorrer exclusivamente na escola comum ou que os serviços de apoios não venham substituir os serviços educacionais comuns.


			A referida resolução apresenta dois diferentes tipos de professores para trabalharem com o alunado em questão, o professor capacitado e o especializado. O art. 18º, 1º parágrafo, mostra a função dos professores capacitados:


			§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre Educação Especial adequados ao desenvolvimento de competências e valores para:


			I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva;


			II – flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem;


			III – avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades educacionais especiais;


			IV – atuar em equipe, inclusive com professores especializados em Educação Especial. (BRASIL, 2001).


			Já o parágrafo 2º explicita a função dos professores especializados:


			§ 2º São considerados professores especializados em Educação Especial aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais. (BRASIL, 2001).


			Nesse momento, é importante evidenciar a relevância do trabalho colaborativo, por ajudar os profissionais da escola a refletir e a planejar as práticas pedagógicas visando à qualificação do trabalho pedagógico desenvolvido com os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. As ações colaborativas ampliam as possibilidades de os alunos terem acesso ao conhecimento e a constituição de um ensino com qualidade.


			Acredito que ao trabalhar o complementar no atendimento educacional especializado é de suma importância a articulação e a colaboração entre esses dois profissionais, os quais, juntamente ao pedagogo da escola, poderão pensar sobre o que deve ser trabalhado, objetivando que o aluno com deficiência e com transtornos globais do desenvolvimento tenha acesso ao currículo praticado na sala de aula comum.


			Nesse movimento, a Política de Educação Inclusiva vai se materializando, também, por um conjunto de programas e ações. No período de 2003-2010, no governo de Luís Inácio Lula da Silva, na Política Nacional de Educação Especial ganham destaque alguns programas, quais sejam:


			“Programa Nacional de Formação Continuada de Professores na Educação Especial” e “Formação de Professores para o Atendimento educacional especializado”, que atente a for­mação continuada de professores, prioritariamente na modalidade à distância; “Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social” (BPC), que realiza acompanhamento e monitoramento de acesso e permanência nas escolas dos alunos beneficiários do BPC, até 18 anos; “Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais”; “Escola Acessível”, para adaptação arquitetônica das escolas; “Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade”; “Programa Incluir” (KASSAR, 2011, p. 13). 


			Dentre os programas, destaco o Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, lançado em 2003. A partir desse programa, vários documentos são elaborados e publicados pelo governo federal para contribuir com a transformação dos sistemas de ensino brasileiros em sistemas de ensino inclusivos e para subsidiarem a implementação de políticas nacionais e locais, além dos cursos de formação em serviço para os profissionais da Educação (KASSAR; RABELO, 2011).


			Dentre os inúmeros encaminhamentos adotados pelo Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, em 2006, é publicado o documento “Sala de Recursos Multifuncionais: espaço para atendimento educacional especializado”. Nesse documento, encontro a definição do atendimento educacional especializado:


			O atendimento educacional especializado nas salas de recursos multifuncionais se caracteriza por ser uma ação do sistema de ensino no sentido de acolher a diversidade ao longo do processo educativo, constituindo-se num serviço disponibilizado pela escola para oferecer o suporte necessário às necessidades educacionais especiais dos alunos, favorecendo seu acesso ao conhecimento. O atendimento educacional especializado constitui parte diversificada do currículo dos alunos com necessidades educacionais especiais, organizado institucionalmente para apoiar, complementar e suplementar os serviços educacionais comuns. (BRASIL, 2006).


			O referido documento destaca, também, as atividades curriculares específicas que podem ser desenvolvidas no atendimento educacional especializado, em salas de recursos multifuncionais, como também, ressalta que algumas atividades devem ser realizadas em sala de aula comum.


			[...] o ensino da Libras, o sistema Braille e o Soroban, a comunicação alternativa, o enriquecimento curricular, dentre outros.


			Além do atendimento educacional especializado realizado em salas de recursos ou centros especializados, algumas atividades ou recursos devem ser disponibilizados dentro da própria classe comum, como, por exemplo, os serviços de tradutor e intérprete de Libras e a disponibilidade das ajudas técnicas e tecnologias assistivas, entre outros. (BRASIL, 2006).


			O documento “Sala de Recursos Multifuncionais: espaço para atendimento educacional especializado” ressalta, ainda que, a configuração do atual atendimento educacional especializado não se trata de reforço, conforme podemos perceber na explicitação que segue:


			Nesse sentido, o atendimento educacional especializado não pode ser confundido com atividades de mera repetição de conteúdos Programáticos desenvolvidos na sala de aula, mas deve constituir um conjunto de procedimentos específicos mediadores do processo de apropriação e produção de conhecimentos. (BRASIL, 2006).


			A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, em 2008, delineou as diretrizes orientadoras para a educação especial/educação inclusiva, afirmando e delimitando os sujeitos público-alvo da educação especial e reiterando o objetivo do atendimento educacional especializado na escola.


			Além disso, por meio desse documento, houve a indicação de que o atendimento educacional especializado não deve substituir o ensino comum, mas sim complementá-lo ou suplementá-lo, reforçando a necessidade de articulação entre os diferentes espaços no ensino comum.


			Vale ressaltar que a Resolução nº 2, de 11 de setembro de 2001 já preconizava o atendimento educacional especializado como complementar e suplementar, mas em alguns casos defendia a substituição dos serviços educacionais comuns pelo referido atendimento.


			O Decreto nº 6.571/08, que, posteriormente, foi revogado, também dispunha sobre o atendimento educacional especializado. Em seu art. 3º especifica que “o MEC prestará apoio técnico e financeiro às seguintes ações voltadas à oferta do atendimento educacional especializado”:


			I – implantação de salas de recursos multifuncionais;


			II – formação continuada de professores para o atendimento educacional especializado;


			III – formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação inclusiva;


			IV – adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade;


			V – elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade; e


			VI – estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior. (BRASIL, 2008).


			Em 2009, a Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009, institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Com isso, traz em seu art. 3º a seguinte indicação: “A Educação Especial se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo educacional” (BRASIL, 2009). Já em seu Art.5º ressalta que:


			O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios. (BRASIL, 2009).


			Desse modo, a referida Resolução define as diretrizes do atendimento educacional especializado, “delimitando que instituições podem oferecê-lo e como esse oferecimento deve ser um suporte à presença do aluno nas escolas regulares” (BAPTISTA, 2011a, p. 4). Nesse sentido, elege as salas de recursos multifuncionais como lócus principal para esse atendimento. O art. 2º, dessa resolução, expõe que:


			o AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. (BRASIL, 2009).


			Se por um lado, o atendimento educacional especializado deixa de existir de forma substitutiva ao ensino comum, pautado na ideia de complementar e suplementar; por outro, ao definir as salas de recursos multifuncionais como principal lócus de oferta desses serviços, pode levar os profissionais da Educação a destinarem, exclusivamente, esse atendimento para a referida sala. 


			Assim, pode-se deixar de oferecer possibilidades de pensar o atendimento educacional especializado na sala de aula comum, abrindo precedentes para a escola trabalhar de maneira isolada e fragmentada, na sala de aula, o currículo comum e na sala de recursos multifuncionais, o atendimento às especificidades dos alunos. Desse modo, parece existir a possibilidade de trabalhar com um sujeito fragmentado que demonstra necessidades de aprendizagem em um ambiente e em outro não. Dessa forma, há que se pensar: como ocorrerá o complementar, visto que para ele assim se configurar dependerá do que acontece com o aluno na sala de aula comum?


			Além dos documentos mencionados, em 2010, duas notas técnicas foram publicadas. A primeira (Seesp/GAB/ Nº 9/2010) traz orientações para a organização de Centros de Atendimento Educacional Especializado. A segunda (Seesp/GAB/Nº 11/2010) para a institucionalização da oferta do atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais. Levando em conta que o nosso foco de estudo é a escola comum, nos atentaremos para a segunda nota técnica.


			A Nota Técnica-SEESP/GAB/ nº 11/2010 traz a definição da educação especial e retoma os principais marcos legais explanados ao longo do texto. Esclarece o que compete à escola no que se refere à implantação da sala de recursos multifuncionais a oferta de atendimento educacional especializado. À luz da premissa de uma escola inclusiva, evidencia que a oferta do referido atendimento deve ser contemplado no Projeto Político Pedagógico, destacando que:


			a) Contemplar, no Projeto Político Pedagógico – PPP da escola, a oferta do atendimento educacional especializado, com professor para o AEE, recursos e equipamentos específicos e condições de acessibilidade; 


			b) Construir o PPP considerando a flexibilidade da organização do AEE, realizado individualmente ou em pequenos grupos, conforme o Plano de AEE de cada aluno. (BRASIL, 2010). 


			Nesse movimento, compete à escola:


			c) Matricular, no AEE realizado em sala de recursos multifuncionais, os alunos público alvo da Educação Especial matriculados em classes comuns da própria escola e os alunos de outra(s) escola(s) de ensino regular, conforme demanda da rede de ensino; 


			d) Registrar, no Censo Escolar MEC/INEP, a matrícula de alunos público alvo da Educação Especial nas classes comuns; e as matriculas no AEE realizado na sala de recursos multifuncionais da escola. (BRASIL/SEESP/GAB, 2010). 


			Visto que o atendimento educacional especializado não é substitutivo do ensino comum e tem como função complementar e suplementar visando a eliminar barreiras que dificultem o aprendizado dos alunos público-alvo da educação especial, a articulação, a colaboração entre os professores capacitados e especializados tornam-se princípios-chave nesse processo. Nessa direção, o documento sinaliza que compete à escola:


			e) Efetivar a articulação pedagógica entre os professores que atuam na sala de recursos multifuncionais e os professores das salas de aula comuns, a fim de promover as condições de participação e aprendizagem dos alunos; 


			f) Estabelecer redes de apoio e colaboração com as demais escolas da rede, as instituições de educação superior, os centros de AEE e outros, para promover a formação dos professores, o acesso a serviços e recursos de acessibilidade, a inclusão profissional dos alunos, a produção de materiais didáticos acessíveis e o desenvolvimento de estratégias pedagógicas. (BRASIL, 2010).


			Em muitos casos, será preciso uma articulação intersetorial com outras instituições e serviços públicos para atender aos alunos. “g) Promover a participação dos alunos nas ações intersetoriais articuladas junto aos demais serviços públicos de saúde, assistência social, trabalho, direitos humanos, entre outros” (BRASIL, 2010). 


			Nesse processo de orientação para a articulação do atendimento educacional especializado como suporte ao processo de escolarização dos alunos público-alvo da educação especial, a Nota Técnica-Seesp/GAB/ nº 11/2010 expõe as atribuições do professor do atendimento educacional especializado:


			1. Elaborar, executar e avaliar o Plano de AEE do aluno, contemplando: a identificação das habilidades e necessidades educacionais específicas dos alunos; a definição e a organização das estratégias, serviços e recursos pedagógicos e de acessibilidade; o tipo de atendimento conforme as necessidades educacionais específicas dos alunos; o cronograma do atendimento e a carga horária, individual ou em pequenos grupos; 


			2. Programar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na sala de aula comum e nos demais ambientes da escola; 


			3. Produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, considerando as necessidades educacionais específicas dos alunos e os desafios que estes vivenciam no ensino comum, a partir dos objetivos e das atividades propostas no currículo. (BRASIL, 2010).


			As atribuições do professor que atua no atendimento educacional especializado vão além do trabalho nas salas de recursos multifuncionais:


			4. Estabelecer a articulação com os professores da sala de aula comum e com demais profissionais da escola, visando a disponibilização dos serviços e recursos e o desenvolvimento de atividades para a participação e aprendizagem dos alunos nas atividades escolares; bem como as parcerias com as áreas intersetoriais; 


			5. Orientar os demais professores e as famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno de forma a ampliar suas habilidades, promovendo sua autonomia e participação. (BRASIL, 2010). 


			A referida nota técnica atribui como tarefa do professor do atendimento educacional especializado desenvolver e planejar atividades específicas para os alunos público-alvo da educação especial. Dessa forma, há que se investigar como essas atividades dialogam com o que é realizado com o aluno em sala de aula e como elas complementam esse processo.


			6. Desenvolver atividades próprias do AEE, de acordo com as necessidades educacionais específicas dos alunos: ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras para alunos com surdez; ensino da Língua Portuguesa escrita para alunos com surdez; ensino da Comunicação Aumentativa e Alternativa – CAA; ensino do sistema Braille, do uso do soroban e das técnicas para a orientação e mobilidade para alunos cegos; ensino da informática acessível e do uso dos recursos de Tecnologia Assistiva – TA; ensino de atividades de vida autônoma e social; orientação de atividades de enriquecimento curricular para as altas habilidades/superdotação; e promoção de atividades para o desenvolvimento das funções mentais superiores. (BRASIL, 2010). 


			Por fim, a referida nota traz os aspectos a serem contemplados no projeto político pedagógico da escola. Destacamos o item sobre a organização da prática pedagógica da escola, pois nele o projeto político pedagógico deve informar sobre a prática pedagógica do atendimento educacional especializado, na sala de recursos multifuncionais. 


			a) Atividades e recursos pedagógicos e de acessibilidade, prestados de forma complementar à formação dos alunos público alvo da Educação Especial, matriculados no ensino regular; 


			b) Articulação e interface entre os professores das salas de recursos multifuncionais e os demais professores das classes comuns de ensino regular; 


			c) Plano de AEE: identificação das habilidades e necessidades educacionais específicas do aluno; planejamento das atividades a serem realizadas avaliação do desenvolvimento e acompanhamento dos alunos; oferta de forma individual ou em pequenos grupos; periodicidade e carga horária; e outras informações da organização do atendimento conforme as necessidades de cada aluno; 


			d) Existência de espaço físico adequado para a sala de recursos multifuncionais; de mobiliários, equipamentos, materiais didático-pedagógicos e outros recursos específicos para o AEE, atendendo as condições de acessibilidade. (BRASIL, 2010).


			O Decreto nº 7.611/ 2011, revoga o Decreto nº 6.571/08 dando uma nova redação ao art. 14, do Decreto 6253/2007, estabelecendo, em seu art. 14, as seguintes alterações:



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
ATENDIMENTO EDUCACIONAL
ESPECIALIZADO NA ESCOLA
COMUM COMO ACAO PEDAGOGICA
FAVORECEDORA DA EDUCACRO
INCLUSIVA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Images/Carline.jpg
= CARLINE SANTOS BORGES
L —

ATENDIMENTO
EDUCACIONAL
ESPECIALIZADO

NA ESCOLA COMUM COMO ACAO PEDAGOGICA
FAVORECEDORA DA EDUCACAO INCLUSIVA







OEBPS/Images/imagem2.jpg
Carline Santos Borges

ATENDIMENTO EDUCACIONAL
ESPECIALIZADO NA ESCOLA
COMUM COMO ACAO PEDAGOGICA
FAVORECEDORA DA EDUCACRO
INCLUSIVA

ris

cora






